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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.703 /2023

Autoriza a criação do Programa de Capacitação 
de Docentes e Equipe Pedagógica, no Combate e 
Prevenção à Intimidação Sistemática (bullying e 
cyberbullying) no ambiente escolar, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a criação do Programa de Capacitação de Docentes e Equipe 

Pedagógica, no Combate e Prevenção à Intimidação Sistemática (bullying e cyberbullying) nas 

escolas públicas e privadas, no âmbito do município de Salvador. 

Parágrafo único.  O programa busca capacitar os docentes e equipe pedagógica da 

rede pública e privada do ensino fundamental. 

Art. 2º Esta Lei tem como objetivo: 

I - prevenir e combater a intimidação sistemática (bullying e cyberbullying) 

nas escolas públicas e privadas da rede básica do ensino fundamental; 

II - oferecer capacitação aos docentes e à equipe pedagógica para 

implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema.

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal, junto à Secretaria de Educação, responsável 

pela organização, implantação e programação dessa capacitação. 

Art. 4° Para a promoção dos objetivos do Programa, o Munícipio poderá celebrar 

instrumentos de cooperação com órgãos públicos federais, estaduais, municipais, empresas 

privadas e órgãos não governamentais. 

Art. 5° As despesas decorrentes da presente Lei decorrerão por conta de verbas 

próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 12 de junho de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal da Educação

LEI Nº 9.704/2023

Institui o Programa “Leitura nos Ônibus” no 
sistema de transporte público, no município de 
Salvador, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no município de Salvador, o Programa “Leitura nos Ônibus” no 

sistema de transporte público.

 

Art. 2º O Programa consiste no empréstimo de livros aos usuários para leitura 

durante as viagens, os quais estarão à disposição dos passageiros no interior dos veículos.

Art. 3º O objetivo do Programa é garantir o acesso da população do Município de 

Salvador à literatura brasileira, disseminando a cultura da leitura.

 

Art. 4º As empresas concessionárias do serviço público de transporte poderão 

firmar parcerias com entes públicos e privados para a aquisição de livros para o Programa “Leitura 

nos Ônibus”.

 

Art. 5º As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

 

Art. 6º O Poder Executivo, no que couber, poderá regulamentar a presente Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 12 de junho de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ
Secretário Municipal de Mobilidade

LEI Nº 9.705 /2023

Torna irmãs as cidades de Salvador, capital do 
Estado da Bahia, no Brasil, e de Praia, capital de 
Cabo Verde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam irmanadas as cidades de Salvador, capital do Estado da Bahia, no 

Brasil, e de Praia, capital de Cabo Verde. 

Art. 2º O Chefe do Poder Executivo firmará acordo de geminação entre as cidades, 

que deverão promover programas mútuos de cooperação e fraternidade através do desenvolvimento 

de intercâmbios cultural, artístico, social, turístico e econômico. 

Art. 3º O Poder Executivo deverá cientificar o Ministério das Relações Exteriores do 

Brasil e solicitará às autoridades diplomáticas a respectiva colaboração para a consecução do ato de 

irmanação e a implementação das formalidades necessárias. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo expedir os atos necessários à perfeita 

regulamentação da presente Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 12 de junho de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

LEI Nº 9.706/2023

Estabelece medidas e procedimentos a serem 
adotados em caso de violência contra profissionais 
da Educação da Rede Municipal e Rede Particular 
de Ensino no Município de Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Em caso de violência contra profissional da Educação, ocorrida no âmbito 

das unidades escolares pertencentes às Redes Municipal e Particular de Ensino, serão adotadas as 

medidas e os procedimentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - profissionais da Educação: os docentes que oferecem suporte 

pedagógico direto no exercício da docência e os que exercem cargos de direção e coordenação;

II - violência contra profissional da Educação: qualquer ação ou omissão 

decorrente, direta ou indiretamente, do exercício de sua profissão, que lhe cause morte, lesão 

corporal, dano patrimonial, dano psicológico ou psiquiátrico, incluída ameaça a sua integridade física 

ou patrimonial. 

Art. 2° Caberá às unidades escolares pertencentes às Redes Particular e Municipal 

de Ensino de Salvador:

I - estimular docentes e discentes, famílias e comunidade para a promoção 

de atividades de reflexão e análise da violência contra os profissionais da Educação;

II - adotar medidas preventivas e corretivas para situações em que 

profissionais da Educação, em decorrência de suas funções, sejam vítimas de violência ou corram 

riscos quanto à sua integridade física ou moral; 

III - estabelecer, em parceria com a comunidade escolar, normas de 


